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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos onze dias do mês de junho do ano de dois mil e dez, às 11:00 horas, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ.  Presente também o Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausente justificadamente, o Subdefensor Geral PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA. Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, foi lida a pauta da presente sessão: 01 – Requerimento do Diretor do Interior solicitando a alteração da Resolução 053/10, que declara a existência de vagas nas Defensorias de 1º entrância abaixo especificadas e dá outras providências. 02 – Memo 099/2010 da Corregedoria Geral apresentando os relatórios de avaliação de mais 33 defensores públicos do Concurso C-90. 03- O que ocorrer.  Ato contínuo, foi analisado o item 1, processo 117/10 que cuida Requerimento do Diretor do Interior, através do Memo. 138/2010 solicitando a alteração da Resolução 053/10, que declara a existência de vagas nas Defensorias de 1º entrância abaixo especificadas e dá outras providências. O presidente do CSDP solicitou que o Diretor do Interior, Defensor Público Alexandre Bastos, presente à sessão, esclarecesse as razões do seu requerimento. O Diretor do Interior explicou as razões de sua proposta baseados no estudo que encaminhou junto com o requerimento, segundo o qual a Diretoria do Interior, em cumprimento as atribuições constantes no art. 22 da Lei Complementar 054/2006, no que pertine ao controle, coordenação e orientação das atividades de assistência jurídica no interior do Estado do Pará usou como parâmetros o contingente populacional de cada município, o desenvolvimento humano de cada região, a necessidade da presença de Defensor em determinado município. Primeiramente necessário se relatou histórico acerca das distribuições de Defensorias Públicas de 1ª entrância. Com a edição da resolução nº 07, de 16 de abril de 2007, foram declaradas vagas as 137 (cento e trinta e sete) Defensorias Públicas de 1ª entrância, para fins de nomeação e lotação dos aprovados no Concurso C-90, segundo concurso realizado para provimento de cargos nesta instituição. Não só Defensorias Públicas com atuação em comarcas mas também as que funcionam em termos judiciários foram disponibilizadas, verificando-se, posteriormente, a desnecessidade de lotação de Defensores Públicos em alguns destes termos. Destacou que o número de Defensores Públicos aprovados não foram suficientes para suprir a carência de Defensores no Estado, razão pela qual houve a necessidade de designar uma grande parte destes membros para responderem e cumularem por outras defensorias de 2ª e 3ª entrâncias, as quais não eram as suas lotações originárias. Para regularizar a situação funcional de todos os nomeados, bem assim atendendo a proposta de fortalecimento da carreira, o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública CSDP, titularizou todos os Defensores Públicos de 3ª entrância em Defensorias especializadas na capital e promoveu os Defensores Públicos de 1ª entrância para a segunda e terceira entrância, isso tudo com vistas à realização de novo concurso para atender os municípios que ora não estavam providos por Defensor Público. Mencionou que apenas 02 (dois) Defensores Públicos renunciaram ao processo de promoção, de modo que atualmente encontram-se 135 Defensorias vagas, faltando apenas para serem preenchidas a sua declaração de vacância pelo Egrégio CSDP, como preleciona a lei complementar estadual mencionada. Que o que se pretende com a presente é subsidiar o Conselho Superior para que, com suporte no estudo realizado, em cada região do Estado, possa declarar vagas as Defensorias que serão objeto de provimento dos aprovados no último concurso realizado. Necessário, também aduzir que é ato discricionário da Administração a declaração de vaga de determinada Defensoria Pública, não só para o caso de remoção, como também para fins de lotação inicial. No caso em espécie, como já analisado, inclusive pela consultoria jurídica deste órgão, tal discricionariedade deve se balizar pelo interesse público e não o interesse do particular empossado / removido, em vista dos princípios da legalidade, moralidade e razoabilidade que norteiam o administrador público. Outro ponto que merece destaque no presente estudo é a extinção de Defensorias Públicas em termos judiciários, bem assim a distribuição de pelo menos duas Defensorias Públicas por comarca de 1ª entrância. Ressalta-se que há ainda a necessidade de se declarar vagas algumas Defensorias específicas que funcionam em termos judiciários, com vista a atender demandas de municípios de 2ª entrância que necessitam demasiadamente da presença de um Defensor Público. Assim, percebe-se que algumas Defensorias que funcionavam em termos foram extintas, mas algumas serão ofertadas em obediência ao interesse público de que o Defensor Público lotado possa cumular sua atividade com uma Defensoria Pública que funcione em município na qual a demanda populacional e o desenvolvimento humano reclamem a presença de mais um membro. Outro ponto relevante é que não serão declaradas vagas as Defensorias de Benevides e Marituba, no presente estudo pelo fato de terem sido alçadas a 2ª entrância no Tribunal de Justiça do Estado do Pará e haver vinculação das Defensorias às comarcas na forma do art. 25 da Lei Complementar .054/2006. Que a Diretoria do Interior realizou pesquisa na base de dados na secretaria a fim de avaliar onde estariam concentradas as maiores demandas por Defensor Público. Neste estudo realizado, inicialmente, utilizou-se como parâmetro o contingente populacional de cada município, de modo que o município que contivesse uma maior presença da população seria agraciado com a presença de Defensor Público, em detrimento de outros em que a demanda é menor. Essa análise se deveu ao fato de que há apenas disponibilidade financeira para nomear 29 (vinte e nove) Defensores Públicos, segundo a informação prestada pelo Núcleo de Planejamento desta instituição, de forma que nem todo município ou comarca que hoje demanda a presença de Defensor Público será atendido por Defensor nessa primeira nomeação. Outro parâmetro utilizado são as regiões que estão com um menor contingente de Defensores por municípios, isto é, as localidades em que as demandas são atendidas satisfatoriamente, considerando a regional e todos os seus municípios, como por exemplo, a regional de Altamira, que hoje se encontra apenas com um coordenador e dois defensores itinerantes. Desta feita, analisando regional por regional chegou-se a necessidade de declarar vagas as seguintes Defensorias Públicas:1) Na Regional de Marabá hoje a sede possui 07 varas judiciais, sendo 02 penais e 01 de execução penal. Atualmente existem 07 Defensores Públicos em atuação com a coordenação que realizam itinerância em Itupiranga e Jacundá. Em Parauapebas que existem 03 varas judiciais, há apenas um Defensor Público lotado. Os termos de Abel Figueiredo, Bom Jesus do Tocantins, Brejo Grande do Araguaia, Eldorado dos Carajás, Palestina do Pará e Piçarra não estão sendo atendidos nem por itinerância. As Comarcas de 1ª entrância de Canaã dos Carajás, Curionópolis, São Domingos do Araguaia, e São João do Araguaia também não estão sendo atendidas pela Defensoria Pública. Como sugestão desta Diretoria, devem ser providas as Defensorias de: a) Curionópolis, de forma que o Defensor Público inicialmente lotado cumule e atue em Parauapebas, cidade com um contingente populacional de 95.225 habitantes; b) Canaã dos Carajás: de modo que o Defensor Público lotado responda cumulativamente ao Município de Parauapebas pela demanda populacional mencionada; c) Itupiranga; d) Jacundá; e) São João do Araguaia: Sendo que o referido Defensor Público cumulará atuando também no município de São Domingos do Araguaia. Desta feita, a regional de Marabá receberá mais 05 (cinco) novos Defensores aprovados em concurso. 2) Quanto a Regional de Tucuruí, hoje estão em atividades 03 defensores públicos, sendo uma a coordenadora, e um realizando apenas itinerância. Na comarca de Tucuruí, há 02 varas cíveis, 1 penal, um juizado cível e criminal com funcionamento pelo período vespertino. As comarcas de breu branco e Goianésia do Pará não estão sendo atendidas por Defensor Público. A comarca de Tailândia só há um Defensor realizando itinerância no período quinzenal. Os municípios de Pacajá, Anapu, e Novo Repartimento não estão sendo atendidos pela Defensoria Pública. Como sugestão da Diretoria devem ser providas as Defensorias Públicas de: a) Breu Branco de modo que o Defensor Público deverá cumular na sua atividade a Defensoria de Goianésia do Pará; b)Novo Repartimento, que deverá cumular a sua atuação com Tucuruí; c) Pacajá: que deverá cumular a sua atuação com a comarca de Tucuruí; d) Tailândia Desta feita, a Regional de Tucuruí receberá mais 04 (quatro) novos Defensores aprovados em concurso. 3) Quanto a Regional de Itaituba, só existe um Defensor Público em atuação na forma de designação, em Rurópolis, estando vagos os municípios de Aveiro, Novo Progresso, bem como os termos de Trairão e Jacareacanga. Como sugestão da Diretoria do Interior devem ser providas as Defensorias Públicas de: a) Aveiro, devendo o Defensor Público lotado cumular a comarca de Santarém; b) Trairão, devendo o Defensor Público cumular com Itaituba; c) Novo Progresso; Desta feita, a Regional de Itaituba receberá mais 03 (três) novos Defensores aprovados em concurso. 4) Quanto a Regional de Altamira, tem-se que hoje somente o coordenador está designado para atuar na referida Regional, de forma que mais dois Defensores estão sendo deslocados por meio de itinerância. Na comarca de Altamira há 04 Varas judiciais, sendo 03 cíveis e 01 penal, 02 juizados, um cível e um penal, 01 Vara Agrária e um juizado ambiental. É evidente a necessidade de Defensor Público em Altamira. Os municípios de Ururará, Brasil Novo, Medicilândia, Porto de Moz e Senador José Porfírio estão desassistidos pela Defensoria Pública. O termo judiciário de Uruará também não se encontra atendido pela Defensoria. Assim, ante a necessidade de lotação de Defensores Públicos na região mencionada, esta Diretoria sugere o provimento das seguintes Defensorias: a) Uruará, de forma que o Defensor lotado deverá cumular sua atividade com Altamira; b) Senador José Porfírio, de forma que o Defensor lotado deverá cumular sua atividade com Altamira; c) Medicilândia, de forma que o Defensor lotado deverá cumular sua atividade com Altamira; d) Brasil Novo, de forma que o Defensor lotado deverá cumular sua atividade com Altamira; e) Porto de Moz, de forma que o Defensor lotado deverá cumular sua atividade com Altamira. Destaca-se que como sugestão da cumulação para a coordenação a adoção do critério, de modo que os Defensores, por exemplo A,B,C, D e E, realizem rodízio de forma que na 1ª semana do mês A e B atuem em Altamira, na segunda semana C e D, atuem em Altamira, na terceira semana que A e E atuem em Altamira, na quarta semana B e C e na quinta semana, se houver, E e D atuariam em Altamira. Desta feita, a Regional de Altamira receberá mais 05 novos Defensores aprovados em concurso. 5) Quanto a Regional de Redenção, atualmente estão em atividade 05 Defensores Públicos, contando com o coordenador. Os municípios de Banach, Ourilândia do Norte, Rio Maria, Santana do Araguaia, São Félix do Xingu estão sendo atendidas por itinerância. Os municípios de Pau D’arco, Floresta do Araguaia, Cumaru do Norte, Água Azul do Norte, Sapucaia e Santa Maria das Barreiras não são atendidos pela Defensoria Pública. Já os Municípios de Redenção, Xinguara, Tucumã e Conceição do Araguaia são atendidos pela Defensoria Pública com Defensor Público. Como sugestão de lotação de Defensores nos municípios de: a) Ourilândia; b) São Félix do Xingu; c) Santana do Araguaia, de forma que o Defensor Público cumulara com Redenção; d) Santa Maria das Barreiras, de forma que o Defensor Público cumulara com Redenção; e) Banach, de forma que o Defensor Público cumulara com Redenção; f) Água Azul do Norte, de forma que o Defensor Público cumulara com Xinguara. Desta feita, a Regional de Redenção receberá mais 06 novos Defensores aprovados em concurso. 6) Quanto a regional de Santarém, esta possui 09 Vara judiciais, sendo 4 cíveis, 2 criminais, 1 da infância e juventude, 1 violência doméstica e 1 de execução penal. Estão atuando na referida Regional 09 Defensores Públicos incluindo a coordenação. Os municípios de Prainha, Placas, Belterra e Faro não estão sendo atendidos pela Defensoria Pública. Os Municípios de Terra Santa, Monte Alegre, Juruti e Curuá estão sendo atendidos por itinerância. Os municípios de Alenquer, Almerim, Obidos e Oriximiná e Santarém estão sendo atendidos por Defensor Público. Em Almerim e Alenquer os cargos estão vagos, havendo 02 (dois) ENEs em atuação. Como sugestão de lotação de Defensores nos municípios de: a) Belterra, cumulando com Santarém; b) Almerim, cumulando com Santarém; c) Prainha, cumulando com Santarém; d) Placas, cumulando com Santarém. Desta feita, a Regional de Santarém receberá mais 04 novos Defensores aprovados em concurso. Por fim, em razão da necessidade de Defensor Público na região do Marajó, sugere-se a lotação de Defensor Público em Portel cumulando sua atuação em Melgaço e um Defensor Público para ser lotado em Mocajuba, cumulando o exercício de sua função com Baião, ante a existência de necessidade da presença de Defensor também na regional de Abaetetuba. Destacou ainda outro ponto que é o fato da Deputada Bernadete Tekaten ter proposto a criação de mais dois NAECAS, salvo engano, em Portel e Anajás. Desta feita, a regional de Abaetetuba e Breves cada uma receberá 01 Defensor Público aprovado em concurso. Assim, a Diretoria do Interior encaminha o presente estudo, sugestionando as lotações mencionadas por regional, e no corpo da minuta de resolução em anexo, salvo melhor juízo do Egrégio CSDP da Defensoria Pública do Estado do Pará, órgão colegiado competente para declarar vagas as Defensorias Mencionadas. Após a manifestação do Diretor do Interior, o DPG perguntou se algum Conselheiro gostaria de algum esclarecimento a mais. Todos se declararam satisfeitos com a explicação. Ato contínuo, o relator do feito, Conselheiro Gledson Diniz leu seu voto, manifestando que, em síntese, que “a necessidade de declaração de Vagas de Defensoria de 1º Entrância é evidente face nomeação de 22 (vinte e dois) aprovados no Concurso Público para o cargo de Defensor Público. Que a Resolução CSDP nº 053/2010 que declarou vagas 10 (dez) Defensorias de 1ª Entrância, encontra-se em vigor gerando efeitos legais e administrativos. Que o Diretor do Interior declara em sua peça postulatória que, as Defensorias Públicas de Portel, Ourilândia do Norte e São Félix do Xingú, deixaram de ser preenchidas na nomeação anterior, por não terem sidos providos 03 (três) cargos dos 10 (dez) ofertados segundo previsão da Resolução 053/2010–CSDP. Que o Diretor do Interior apresenta, além das três vagas não preenchidas, mais 19 (dezenove) Defensorias para serem declaradas vagas. Claro está, em nosso entendimento, que deve ser editada Resolução deste Egrégio Conselho, declarando vagas 19 (dezenove) Defensorias Públicas, visto que as vagas das Defensorias de Portel, Ourilândia do Norte e São Félix do Xingú, continuam oficialmente vagas em decorrência do não preenchimento por não terem sido os cargos providos e não terem sido opção dos Defensores anteriormente nomeados. Dessa forma, apresentamos para análise e sugestão desta Egrégia Corte da proposta de Resolução declarando vagas 19 (dezenove) Defensorias Públicas de 1º Entrância e do respectivo edital. VOTO Egrégio Conselho, FACE O EXPOSTO, SOMOS DO ENTENDIMENTO QUE O CONSELHO SUPERIOR DEVE EDITAR RESOLUÇÃO E EDITAL REGULAMENTANDO A MATÉRIA, NA FORMA APRESENTADA PELO CONSELHEIRO RELATOR”. O Relator pediu para esclarecer que a proposta original do Diretor do Interior era de alterar a Resolução 053, criando 22 vagas de Defensoria do interior. Mas que há de se destacar que a Resolução 053, em vigor, declarou 10 defensorias vagas, estando 7 ocupadas e 3 vagas em razão dos nomeados que não tomaram posse. Que em seu entendimento não se poderia alterar a resolução 053, declarando 19 vagas e mais 3 que já foram declaradas pela Resolução 053, pois se estaria repetindo um ato já que a 053 continua em vigor. Que em seu entendimento há apenas a necessidade de serem declaradas 19 vagas a par das 3 já existentes. Que em sua análise não há o que discordar das defensoria escolhidas e dos critérios utilizados, mas tão somente da desnecessidade de alteração da resolução 053, mas sim da edição de nova resolução declarando 19 defensorias vagas. Já quanto ao edital de remoção, deverão estar previstas as 22 defensorias vagas que são as 19 declaradas vagas pela Resolução 058, mais as 03 defensorias declaradas vagas pela Resolução 053. Essa foi a razão de seu parecer. Ato contínuo, o Conselheiro José Anijar pediu a palavra para inicialmente parabenizar o estudo da Diretoria do Interior quanto ao critério da escolha das vagas e também parabenizar o voto do nobre Conselheiro relator pela proposta de Resolução apresentada. Que teve a oportunidade prévia de conversar com o Diretor do Interior. Que teria lhe chamado inicialmente atenção a ausência de vagas em defensorias de 1ª entrância em algumas regionais como Capanema, Abaetetuba, Ananindeua e Paragominas. Que há necessidade, dada a demanda, da presença de defensores de 1ª entrância nessas regionais, mas que o estudo apresentado pelo Diretor do Interior, com enfoque de verificar a questão de forma mais abrangente para toda a Regional e atender a necessidade de todo o território paraense lhe convenceram, por isso vai acompanhar o voto na forma proposta pelo Diretor do Interior. Que deixa a sugestão que, embora já previsto em lei, após a posse dos novos colegas e o delineamento do novo mapa da atuação dos Defensores Públicos do Interior, a questão seja re-analisada, com a possibilidade do CSDP declarar novas vagas. Pensa que por ora a proposta do DI é adequada e atende o interesse público e vota de acordo com a proposta do relator que acompanha a técnica jurídica. Que gostaria de fazer apenas algumas observações. Quanto ao art. 3º da resolução proposta pelo relator, em relação à comprovação da entrada em exercício do Defensor na entrância, que fosse utilizado o mesmo critério adotado na Resolução da promoção, qual seja, que o Defensor Público comprove mediante certidão da corregedoria, concedendo-lhe prazo para comprovar a entrada em exercício, que ensejará a alteração do art 6º do edital. Sugere ainda que conste expressamente a possibilidade do defensor no dia da remoção se fazer representar mediante procuração.  No mais acompanha o voto do relator. O DPG solicitou esclarecimento quanto a certidão a ser fornecida pela Corregedoria e como haveria comprovação da entrada em exercício pelo defensor. O Conselheiro José Rei esclareceu que a comprovação se dará mediante documento inequívoco, tal como petição inicial, ata de audiência, e outros que deverão ser apresentados pelo Defensor à Corregedoria no prazo de 10 dias. A Secretária lembrou que por ocasião do edital de promoção, havia disposição estabelecendo que se a entrada em exercício não fosse comprovada no prazo concedido, a certidão da corregedoria seria tornada sem efeito. O Conselheiro relator sugeriu que fosse acatado os adendos do Conselheiro José Rei. O Conselheiro Gledson Diniz se comprometeu e elaborar a redação final com as modificações sugeridas pelo Conselheiro José Anijar para a devida publicação. Concedida a palavra ao presidente da ADPEP, o mesmo manifestou que embora não vote concorda plenamente com a inteligência do relator e do nobre Conselheiro  José Rei. Em votação, os Conselheiros, por unanimidade votaram com relator e aprovaram a Resolução CSDP 058 e o edital do segundo concurso de remoção, com os adendos do Conselheiro José Rei, na seguinte forma: Resolução CSDP Nº 058, de 11 de junho de 2010. Declara a existência de vagas nas Defensorias de 1ª Entrância abaixo especificadas e dá outras providências. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. em 09.02.2006; Considerando o disposto nos artigos 4°, I; 11 VI; e 45, I da  Lei  Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006; Considerando que os órgãos de atuação da Defensoria Pública se identificam como Defensorias Públicas de 1ª Entrância, com atuação nas Comarcas do Interior do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior; Considerando que a investidura em cargo da categoria inicial da carreira de Defensor Público de 1ª entrância far-se-á mediante concurso de provas e títulos;  Considerando o disposto no artigo 9º da Resolução 039/2009 do CSDP; Considerando a nomeação de 19 (dezenove) Defensores Públicos, por meio do Decreto Governamental de 10.06.2010, aprovados no Concurso Público C-143 para Defensor Público de 1ª Entrância no Estado do Pará; Considerando a necessidade de se realizar novo processo de remoção perante o Conselho Superior antes da posse dos 22 nomeados pelo decreto de 10.06.2010; Considerando o interesse público no que diz respeito à necessidade de reorganizar a disponibilidade de vagas para fins de lotação de Defensores Públicos nos Municípios de maior demanda populacional, bem assim para que sejam atendidas as demandas por Defensor Público expostas nas plenárias do Planejamento Territorial Participativo e atendidas às demandas sociais pela exigência da presença de Defensores Públicos em Municípios onde resta evidente a ocorrência de muitos conflitos e problemas sociais  Resolve: Art. 1º - Declarar vagas 19 (dezenove) Defensorias Públicas de 1° Entrância, lotação  inicial da carreira, na forma da Lei Complementar 054/06, nos municípios de Curionópolis 01 (uma); Canaã dos Carajás 01 (uma), Itupiranga 01 (uma); Jacundá 01 (uma); São João do Araguaia 01 (uma), Goianésia do Pará 01 (uma); Pacajá 01 (uma); Melgaço 01 (uma); Anajás  01 (uma); Medicilândia 01 (uma); Porto de Móz 01 (uma); Santana do Araguaia 01 (uma); Santa Maria das Barreiras 01 (uma); Bannach 01 (uma); Água Azul do Norte 01 (uma); Placas 01 (uma); Belterra 01 (uma); Aveiro 01 (uma); Mocajuba 01 (uma). Art. 2º - As 19 (dezenove)  Defensorias  Públicas  declaradas  vagas  na  forma  do artigo  anterior,  serão providas para fins de remoção de acordo com a lista de antiguidade e resolução específica reguladora do processo de remoção e as de provimento inicial na carreira de acordo com a nomeação e classificação dos Defensores Públicos aprovados em concurso de provas e títulos. Art. 3º - Para fins administrativos, o Defensor removido deverá requerer junto à Corregedoria Geral Certidão que ateste a entrada em efetivo exercício na Defensoria para a qual foi removido, a partir da data da publicação do ato de remoção no Diário Oficial do Estado. § 1º  Ressalvado o disposto no § 2º do art. 32º da LCE nº 054/06, os Defensores Públicos removidos terão o prazo de 10 (dez) dias contados da publicação do ato de remoção, para entrar no exercício de suas funções na Defensoria do Município para onde for removido, fato que será comprovado mediante certidão expedida pelo Cartório da Comarca do respectivo município ou mediante documento que inequivocamente comprove a entrada no exercício de suas funções. § 2º Os Defensores Públicos, que sem motivo justo não entrarem em exercício de suas funções na Defensoria Pública para a qual forem removidos, no prazo e termo mencionados no Parágrafo Primeiro deste artigo, terão seu ato de remoção tornado sem efeito, nos termos do § 3º, do Artigo 32º da LCE nº 054/06. Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.  Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos onze dias do mês de junho do ano de dois mil e dez. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO DEFENSOR PÚBLICO GERAL PRESIDENTE DO CSDP-PA LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS CORREGEDORA GERAL MEMBRO NATO NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS CONSELHEIRA GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS CONSELHEIRA JOSÉ DE ANIJAR FRAGOSO REI CONSELHEIRO GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ.  Devemos também destacar, que será necessário lançar Edital para Concurso de Remoção dos Defensores Públicos de 1ª Entrância antes da posse dos 22 (vinte e dois) novos Defensores Públicos nomeados pelo Decreto de 10 de junho de 2010, nos termos do artigo 45º, I da LCE nº 054/06. Dessa forma, apresentamos, também, para análise e julgamento de proposta do Edital do 2º Concurso de Remoção na Primeira Entrância da Defensoria pública do estado do Pará, abrangendo as 03 (três) Defensorias vagas da Resolução CSDP nº053/2010 e as 19 (dezenove) vagas elencadas na Resolução CSDP nº 058/2010. EDITAL DO 2º CONCURSO DE REMOÇÃO NA PRIMEIRA ENTRÂNCIA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ. O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006; CONSIDERANDO a Resolução CSDP N° 044/2009, de 31 de agosto de 2009 que regulamenta a remoção a pedido dos membros de carreira da Defensoria Pública do Estado do Pará na primeira, segunda e terceira entrância. CONSIDERANDO o disposto no artigo 9º da Resolução nº 039/2009 do CSDP;

CONSIDERANDO que 03 (três) das 10 (dez) Defensorias Públicas ofertadas pela Resolução CSDP Nº 053 de 19 de abril de 2010, não foram preenchidas. CONSIDERANDO que a Resolução CSDP Nº 058 de 11 de junho de 2010,  declarou vagas 19 (dezenove) Defensorias Públicas de 1° Entrância. CONSIDERANDO a necessidade de se realizar a remoção dos Defensores Públicos de 1ª Entrância antes da posse de 22 novos defensores nomeados pelo Decreto de 10 de junho de 2010, nos termos do art. 45, I, da LCE 054/06; CONSIDERANDO a necessidade de organização e movimentação da carreira dos Defensores Públicos do Estado do Pará; RESOLVE Art. 1º Abrir o 2º Concurso de Remoção aos Defensores Públicos de 1ª Entrância, para as 22 (vinte e duas) Defensorias Públicas de 1ª Entrância declaradas 19 (dezenove) vagas pela Resolução CSDP 058/10 e 03 (três) pela Resolução Nº 053/10, nos municípios abaixo indicados: Curionópolis 01 (uma); Canaã dos Carajás 01 (uma), Itupiranga 01 (uma); Ourilândia do Norte 01 (uma), São Felix do Xingu 01 (uma); Santana do Araguaia 01 (uma); Santa Maria das Barreiras 01 (uma); Bannach 01 (uma); Água Azul do Norte 01 (uma); São João do Araguaia 01 (uma), Jacundá 01 (uma); Goianésia do Pará 01 (uma); Pacajá 01 (uma); Melgaço 01 (uma); Portel 01 (uma); Anajás 01 (uma); Medicilândia 01 (uma); Porto de Móz 01 (uma (uma); Placas 01 (uma); Belterra 01 (uma); Aveiro 01 (uma); Mocajuba 01 (uma). Art. 2° As Defensorias vagas de que trata o artigo anterior serão preenchidas por meio de remoção a pedido, exclusivamente pelo critério de antiguidade, conforme previsão do art. 45, I e §1º da Lei Complementar Estadual 054/06: I – A remoção a pedido recairá no membro mais antigo da categoria, determinada a posição pelo tempo de efetivo exercício na entrância. II – As remoções a pedido serão efetivadas por ato do Defensor Público Geral. III – É facultada a recusa à remoção a pedido, no momento da escolha de sua vaga, durante a sessão do processo de remoção, sem prejuízo do critério para o preenchimento da vaga recusada. Art. 3º As inscrições realizar-se-ão por meio de requerimento escrito, dirigido ao Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, no prazo de 15 dias, a contar da publicação do presente Edital, em horário de expediente. § 1º O candidato poderá se inscrever a todas as vagas ofertadas neste edital, devendo, discriminar a ordem de preferência das Defensorias a que pretende concorrer. §2º O afastamento da função importa em interrupção na contagem de tempo de serviço para os fins de remoção, salvo as ausências permitidas em lei. §3º Ocorrendo empate na antiguidade na entrância, terá preferência, sucessivamente I – o mais antigo no cargo de Defensor Público; II – o de maior tempo de serviço público estadual; III – o de maior tempo de serviço público; IV – o mais idoso. V- o mais bem classificado no concurso para ingresso na Defensoria Pública. Art. 4º Os Defensores Públicos de 1ª entrância que se inscreverem à remoção   ficam convocados para no dia 29 de junho de 2010, às 14:00 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública, sito à TV. Padre Prudêncio 154, nesta Capital , para participarem do processo de remoção de que trata este edital. Parágrafo Único - Na data de que trata o caput deste artigo todos os Defensores Públicos de carreira, com atuação na primeira entrância, inscritos no concurso de remoção, serão dispensados de suas atividades para participar do referido processo. Art. 5º O Defensor Público regularmente inscrito, poderá se fazer presente nos atos do presente processo de remoção de forma direta ou através de procurador legalmente constituído. Art. 6º A remoção de que trata este edital se dará nos termos das Resoluções do CSDP nº 044/09, 053/10 e 058/10. Art. 7º Para fins administrativos, o Defensor removido deverá requerer junto à Corregedoria Geral certidão que ateste a entrada em efetivo exercício na Defensoria para a qual foi removido, a partir da data da publicação do ato de remoção no Diário Oficial do Estado. § 1º O Ressalvado o disposto no § 2º do art. 32º da LCE nº 054/06, os Defensores Públicos removidos terão o prazo de 10 (dez) dias contados da publicação do ato de remoção, para entrar no exercício de suas funções na Defensoria do Município para onde for removido, fato que será comprovado mediante certidão expedida pelo Cartório da Comarca do respectivo município ou mediante documento que inequivocamente comprove a entrada no exercício de suas funções. § 2º Os Defensores Públicos, que sem motivo justo não entrarem em exercício de suas funções na Defensoria Pública para a qual forem removidos, no prazo e termo mencionados no Parágrafo Primeiro deste artigo, terão seu ato de remoção tornado sem efeito, nos termos do § 3º, do Artigos 32º da LCE nº 054/06. Art. 8º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.                        Belém, 14 de junho de 2010. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO                            Defensor Público Geral Presidente do CSDP. Os Conselheiros deliberaram que a Resolução 058 e o edital deverão ser publicados imediatamente, no Diário Oficial do Estado, bem como no sitio da Defensoria Pública na web. 

Em seguida a Secretária do CSDP leu o Memo 099/2010 DP-CG da Corregedoria Geral com o relatório contendo a avaliação de desempenho dos defensores públicos nomeados pelo Decreto de 04/05/07, cuja conclusão transcrevo abaixo: “ A Comissão a partir do que fora observado no decorrer de suas atividades verificou que os (as) Defensores (as) Públicos (as) alcançados pelo Estágio Probatório e Avaliação do Desempenho, exercem  suas atividades com Parâmetros diferenciados, isto é, controle de secretaria, registro de processos e relatórios. Os processos, em sua maioria, não são registrados na forma implementada pela Instituição, assim como não são devidamente autuados e registrados. Destaca-se também que há deslocamento, por parte dos próprios Defensores (as) Públicos (as), de documentos, tais como processos e peças processuais, levando esta Comissão a considerar que os Defensores Públicos (avaliados pela Comissão) possuem uma concepção de que os documentos acima mencionados pertencem a eles próprios e não à Instituição. Tal prática inviabiliza o desenvolvimento do trabalho de outro Defensor (a) que for designado (a) para a Regional em questão, pois não serão encontrados os registros naquela Defensoria para assim subsidiar o atendimento ao assistido. Através das informações coletadas, destaca-se a importância de um efetivo controle de Secretaria, não só pela pessoa do (a) Defensor (a) Público (a), como também por parte dos Servidores Administrativos, visto que, o desenvolvimento de um trabalho integrado colabora para um melhor funcionamento de todos os setores da Instituição e, para que isto ocorra, é necessário levar em consideração a compreensão, de forma segura, da funcionabilidade da Defensoria Pública e para tanto, propõe-se que se realizem certas medidas corretivas como: orientações técnica contínua, no que tange ao sistema da Defensoria Pública, assim como Correições; Procedimentos Administrativos; Normatização; Encontros Regionais; Aplicação e uso obrigatório do SCPJ, onde já se encontra devidamente implantado. Tais reorientações serviriam para aprimorar o desempenho laboral, tanto dos Defensores (as) Públicos (as) quanto dos (as) Servidores (as) da Defensoria Pública, visando a promoção de uma melhor  atuação da Instituição estabelecendo, da melhor forma, a sua missão que é prestar atendimento jurídico, de qualidade, aos cidadãos e a coletividade carente, que representa o clientela da Instituição.  A Comissão apresenta assim, dessa forma, como preceituado em Normas Internas, formulários anexos e individualizados das avaliações dos Defensores Públicos em Estágio Probatório. Dessa forma, os Membros da Comissão de Avaliação do Estágio Probatório, em conformidade com o Artigo 41º da C.F./88, EMC nº. 19 de 04 de junho de 1998, Lei Estadual n° 5.810/94 com as alterações da Lei Estadual nº. 7.071/2007; Lei Complementar Estadual nº. 054/2006; Resolução nº. 014/2007 e Resolução nº. 031/2008, encaminham os presentes relatórios para serem analisados para que   seja   garantida  a  estabilidade dos membros da Defensoria Pública do Estado do Pará, após transcorridos 03 (três) anos de efetivo exercício, “REBUS SIC STNTIBUS”, após a aprovação na avaliação especial de desempenho, na forma da Legislação vigente. Decreto de 03 de Maio de 2007 – D.O.E. Nº 30918 de 04/05/2007. NOMEAÇÃO POSSE EFETIVO EXERCÍCIO 03/05/2007 04/06/2007 05/06/2007 conforme registro o qual discriminou a situação do Defensor Público Floriano Barbosa Júnior, segue especificamente as datas de sua posse e efetivo exercício para a garantia da sua estabilidade, “REBUS SIC STNTIBUS”, após transcorrido os três anos de sua avaliação especial de desempenho. Decreto de 03 de Maio de 2007 – D.O.E. Nº 30918 de 04/05/2007. NOMEAÇÃO POSSE EFETIVO EXERCÍCIO 03/05/2007 03/07/2007 04/07/2007. DEFENSORES PÚBLICOS: ALESSANDRA OLIVEIRA DAMASCENO; FLORIANO BARBOSA JUNIOR;ANA PAULA PEREIRA MARQUES; GERMANA SERRA FREITAS; BRUNO SILVA NUNES DE MORAES; ROSEMARY DOS REIS SILVA; ROGÉRIO SIQUEIRA DOS SANTOS; ROSSIVAGNER SANTANA SANTOS; SILVIA GOMES NORONHA; ALANA DA SILVA FERNANDES; LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; VERENA MAUÉS FIDALGO BARROS; ARQUISE JOSÉ FIGUEIRA DE MELO; DAVI CARLOS FAGUNDES FILHO; DYEGO AZEVEDO MAIA; DAIANE LIMA DOS SANTOS; ANDRÉ MARTINS PEREIRA; FRANCIARA PEREIRA LEMOS; CLAUDINE RIBEIRO DE OLIVEIRA MARTINS; CARLA REGINA SANTOS CONSTANTE; JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA; JOSÉ FLAVIO RIBEIRO MAUES; CARLOS EDUARDO BARROS DA SILVA; ALEX MOTA NORONHA; KASSANDRA CAMPOS PINTO; KEYLA CARVALHO DE ALBUQUERQUE; ADRIANA MARTINS JORGE JOÃO;ANNA IZABEL E SILVA SANTOS; DANIEL SABBAG; LEILANE SOARES LIMA; FABIO RANGEL PEREIRA DE SOUZA; ARTHUR CORREA DA SILVA NETO; WELLYDA CARLA ROSA BARCELOS. Ato contínuo, o Defensor Público Geral leu seu voto: “A Corregedoria Geral, em relatório minucioso, apresenta parecer no sentido de considerar apto ao cargo de defensor público do Estado do Pará todos os defensores públicos do Estado que foram nomeados, em virtude de aprovação em concurso público, na data de 04/05/2007. Como decorrência lógica, todos os defensores retromencionados não mais se sujeitarão as regras do estágio probatório, possuindo inclusive possibilidade de serem declarados desde logo estáveis no serviço público. VOTO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO De fato, face as previsões constantes nas Resoluções 031/2008 e 047/2009, e os Relatórios apresentado pela Comissão de Estágio Probatório – CEP – à Corregedoria Geral, e esta, ao Conselho Superior da Defensoria Pública, indicam no sentido da aptidão dos avaliados ao exercício do cargo. Tendo em vista o Parecer técnico da Corregedoria Geral, e a inexistência de qualquer ato desabonador da conduta dos avaliando no interregno estipulado pela resolução, Voto no sentido de acolhimento do Parecer do órgão correicional, declarando aptos ao cargo todos os defensores cuja situação funcional ora se submete a apreciação deste colegiado. DA ESTABILIDADE. Ocorre que, à exceção do Defensor Público Floriano Barbosa Junior, que tomou posse em 03 de julho de 2007,  os demais defensores públicos nomeados em 04/05/2007 completaram 03 anos de atividades no cargo em 04/06/2010, posto que, conforme previsão legal, da data da nomeação os Defensores Públicos tiveram prazo de 30 dias para assumirem seus cargos, através da posse nos mesmos. Para evitar que ocorra mora na análise de situações funcionais de fundamental importância para a atuação com a devida tranqüilidade dos defensores em avaliação, pugna-se pelo reconhecimento da aptidão ao cargo dos defensores nomeados em 04/06/2007, e ato contínuo, que se declare desde logo a Estabilidade Constitucionalmente prevista dos mesmos no Serviço Público Estadual. Frise-se, por oportuno, que tal medida não é inovadora, uma vez que procedimento análogo fora utilizado por este mesmo Conselho Superior em relação aos 50 (cinqüenta) defensores públicos nomeados em 11/05/2007. Citou a PORTARIA 210 /10-DP/GAB DE 28 DE ABRIL DE 2010 como precedente publicado no DIÁRIO OFICIAL Nº. 31656 de 30/04/2010. Considere-se, por fim, que ao contrário do precedente citado, no presente caso os nobres defensores submetidos a avaliação já se encontram no exercício do cargo há mais de 3 (três) anos, não havendo que se falar, na oportunidade, em cláusula condicional rebus sic stantibus, a não ser no caso do Defensor Público Floriano Barbosa Júnior, o qual, embora nomeado pelo Decreto de 03 de Maio de 2007 só tomou posse em 03.07.2007 e entrou em EFETIVO EXERCÍCIO no dia  04/07/2007. CONCLUSÃO Isto posto, analisando o presente requerimento, nada obsta que este Conselho aprove o requerimento proposto, declarando os Defensores Públicos ALESSANDRA OLIVEIRA DAMASCENO, ANA PAULA PEREIRA MARQUES, GERMANA SERRA DE FREITAS, BRUNO SILVA NUNES DE MORAES, ROSEMARY DOS REIS SILVA, ROGERIO SIQUEIRA DOS SANTOS, ROSSIVAGNER SANTANA SANTOS, SILVIA GOMES NORONHA, LUCIANO AUGUSTO ARAUJO DA COSTA, ALANA DA SILVA FERNANDES, LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, VERENA MAUÉS FIDALGO BARROS, ARQUISE JOSE FIGUEIRA DE MELO, DAVI CARLOS FAGUNDES FILHO, DYEGO AZEVEDO MAIA, DAIANE LIMA DOS SANTOS, ANDRÉ MARTINS PEREIRA, FRANCIARA PEREITA LEMOS, CLAUDINE RIBEIRO DE OLIVEIRA MARTINS, CARLA REGINA SANTOS CONSTANTE, JOSE ADAUMIR ARRUDA DA SILVA, JOSE FLAVIO RIBEIRO MAUES, CARLOS EDUARDO BARROS DA SILVA, ALEX MOTA NORONHA, KASSANDRA CAMPOS PINTO, KEYLA CARVALHO DE ALBUQUERQUE, ADRIANA MARTINS JORGE JOÃO, ANNA IZABEL E SILVA SANTOS, DANIEL SABBAG, LEILIANA SOARES LIMA, FÁBIO RANGEL PEREIRA DE SOUZA, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO e WELLYDA CARLA ROSA BARCELOS aptos ao Cargo, bem como os declare estáveis no serviço público. No caso do Defensor Público FLORIANO BARBOSA JUNIOR, o mesmo deve ser considerado apto ao cargo e declarado estável no serviço público, com a cláusula rebus sic stantibus. É o VOTO.” Após a leitura do voto pela secretária, o DPG esclareceu que todos os documentos referentes à avaliação encontram-se na pasta do processo para análise dos conselheiros. Aberta a discussão o Conselheiro Gledson Diniz pediu para registrar que os defensores avaliados nesta sessão, tiveram suas atividades avaliadas ou nas comarcas que eram titulares ou nas que eram designados. Que foram analisados pelos membros que compõem a comissão. Que nenhum destes teve algum aspecto negativo quanto às suas atividades, razão pela qual a comissão em reunião aprovou os que estão sendo avaliados nesta sessão aptos ao cargo. Destacou ainda que situações administrativas foram encontradas, mas houve sempre um ponto a ser apreciado pela comissão, que deveria ser usado bom senso. Como os colegas foram depois de 18 anos os primeiros a ingressarem na instituição eles foram diretamente assumir suas funções no interior para locais onde não há a mínima condição de trabalho. Onde a nossa profissão tem toda a dificuldade de reconhecimento e da própria situação administrativa de apoio material de papel, computador, mesa que não existia. Que não houve um curso preparatório dentro das condições que a administração gostaria de realizar naquela época – hoje nós já conseguimos fazer isto, mas naquele momento não pôde ser feito. Então, esse bom sendo que permeou o trabalho da comissão. Importante que fique registrado essa questão nos anais do CSDP,  para que as pessoas entendam que não se está fazendo favor a ninguém. Que foram analisados sim os trabalhos desenvolvidos pelos colegas, que são excelentes profissionais, com trabalhos belíssimos no aspecto jurídico, com várias peças que estão separadas inclusive para serem apresentadas ao centro de estudos para banco de petições desta instituição, pois são peças de boa fundamentação jurídica e de boa redação. No tocante às questões administrativas foi observado que nas secretarias em face da falta de orientação e de um maior acompanhamento foram encontradas situações que devem ser levantadas e acompanhadas pela Corregedoria e pela Diretoria do Interior, com o efetivo controle dos nossos processos e do  nosso sistema – SCPJ que irá facilitar o exercício dos trabalhos dos colegas do interior e dos novos que irão ingressar. Gostaria de fazer esse registro e que apesar de fazer parte da comissão de avaliação que aprovou no primeiro momento internamente a avaliação desses colegas, não se julga suspeito para julgá-los, pois se naquele momento teve o entendimento de que todos eram aptos para serem declarados estáveis na carreira, nesse momento ratifica seu posicionamento, não havendo nenhuma suspeição de sua parte. Ato contínuo, a Conselheira Laura Freitas e Corregedora Geral, pediu a palavra para agradecer o grande apoio que recebeu do Defensor Público Geral, na pessoa do Dr. Antonio Cardoso, que entendia sua ausência na corregedoria, e também agradecer ao Dr. Antônio Carlos de Andrade Monteiro que na época era Diretor Metropolitano por ter liberado os membros da comissão, apesar de todas as dificuldades, pois se teve muito trabalho não só pela distância, mas também pela constante mudança de comarca dos defensores avaliados. E que quando o Dr. Antonio Cardoso assumiu o cargo de DPG pôs fim a todas essas mudanças de comarcas. E que os Defensores que faziam parte da comissão avaliadora nenhum se afastou de suas atribuições institucionais. Gostaria de parabenizar a Dra. Nazaré Gonçalves que sempre contribuiu muito com os trabalhos da comissão. Gostaria de agradecer a toda a comissão, ao Dr. Gledson, à Dra. Nazaré, ao Dr. Antonio Carlos e em especial ao Dr. Antonio Cardoso. Que sabe que foi difícil concluir os trabalhos, como disse o Dr. Gledson, os defensores empossados começaram suas atividades sem nem conhecer o que era o trabalho da Defensoria, além da questão das constantes mudanças de defensoria. Que essa dificuldade que os defensores em avaliação tiveram foi levada em conta pela comissão. E que agora os novos sete defensores que assumiram já puderam conhecer melhor o trabalho que irão exercer. Que gostaria de parabenizar mais uma vez a brilhante administração do Dr. Cardoso.  Ato contínuo, o Defensor Geral agradeceu as palavras da Corregedora e sugeriu que como proposta o Conselho deve encaminhar o relatório da Corregedoria à Diretoria do Interior para que tome conhecimento do relatório e para que as recomendações da Corregedoria sejam observadas em relação aos novos defensores públicos. Todos os conselheiros aprovaram a sugestão. O Presidente da ADPEP pediu a palavra para manifestar que há 25 anos atrás, talvez essa defensoria estivesse vivendo um sonho. Um dia o Conselho Superior se reunir para aprovar a estabilidade dos defensores, fato que não se lembra de ter ocorrido em nenhuma outra oportunidade, mesmo com os defensores aprovados no primeiro concurso em 1994. É algo para muito se comemorar, posto se trata de fato inédito, e nos enche de orgulho ter chegado a esse momento. Acha que os defensores que passaram pelo estágio probatório são merecedores – uns mais outros menos – e que no futuro essa responsabilidade que não é de um setor só mas de toda a Defensoria, seja apurada com muito mais profundidade, com a estrutura que for necessária para a realização das avaliações pela Corregedoria. Que lhe chamou a atenção na aprovação da estabilidade da 1ª turma, o fato de uma Conselheira ter alegado de não ter tido tempo para avaliar os relatórios individuais. Que naquela ocasião não restava outra alternativa, a não ser aprovar ou não e que felizmente foi aprovada. Por fim, agradece a convocação da ADPEP e gostaria de participar mais e saber com antecedência o que será discutido. E agradece pela oportunidade. Ato contínuo, o DPG colocou o relatório em discussão. A Conselheira Graça Cárdias votou pela aprovação do relatório com as observações feitas pelo DPG e pelo presidente da ADPEP. A Conselheira Nazaré votou integralmente com o voto do relator e manifestou que como membro da Comissão de avaliação fez o trabalho onde os colegas foram avaliados um por um pela comissão, e as notas e os conceitos foram atribuídos individualmente. Que viajou por vários municípios, tais como Curralinho, Breves, Aveiro, Bragança, Augusto Corrêa, Capanema etc uma série de interiores onde conversaram com juízes, promotores, clientes da defensoria e colheram informações e que ficou muito satisfeita ao conversar com essas autoridades de que os nossos colegas estão fazendo um bom trabalho. Que fica satisfeita pela Defensoria Pública está sendo bem representada. Que quanto ao fato mencionado pelo presidente da ADPEP, esclarece que a Conselheira que alegou não ter tido tempo para julgar, pediu vistas do processo, levou as avaliações para casa e quando votou pela aprovação, já votou após ter analisado uma por uma das avaliações. Votou com o relator. O Conselheiro José Rei votou com o relator e parabenizou o trabalho da Corregedoria e sobretudo parabenizou os colegas que foram aprovados no estágio probatório. O Conselheiro Gledson votou com o relator. Conclusão, por unanimidade dos presentes, todos os conselheiros votaram com o relator. No que ocorrer o Conselheiro Gledson Diniz pediu para colocar duas situações. Destacou que na fala do DPG, por ocasião da assinatura do decreto que nomeou mais 22 novos defensores públicos, o mesmo teria corretamente agradecido às pessoas que contribuem ao crescimento da Defensoria Pública, e muito justo o agradecimento feito à Exma. Sra. Governadora do Estado, Ana Júlia Carepa,  por tudo o que tem feito pela Defensoria Pública e que o Conselheiro gostaria de lembrar que no Hangar o DPG agradeceu ao Exmo. Sr. Presidente da OAB/PA, Sr. Jarbas Vasconcelos, pelo trabalho que teve lado a lado na Defensoria pela nomeação desses 22 novos defensores, e que pediria nesse momento ao CSDP que fosse aprovado um ofício endereçado ao Sr. Jarbas Vasconcelos, presidente da OAB/PA, agradecendo pelo incondicional apoio que o mesmo vem prestando a nossa instituição, principalmente na luta pela nomeação de novos defensores públicos e pelo reconhecimento de que a instituição Defensoria Pública deve ter a sua autonomia respeitada e deve ter sim elevada aos patamares que a legislação estabelece. Requer, dessa forma, que seja encaminhado esse expediente, mesmo porque no Hangar foi externado e registrado por mais de uma vez o agradecimento ao presidente da OAB na frente de todos os defensores e público ali presentes, o que demonstrou que o presidente da seccional estava ao lado da instituição bem como no jantar dos defensores públicos. Essa proposição foi aprovada por todos os Conselheiros presentes. O Conselheiro Gledson Diniz manifestou ainda que tomou conhecimento hoje pelo Defensor Público de Santa Izabel, Dr. Davi Carlos, que houve uma decisão judicial naquela comarca pelo crime de desobediência de uma advogado e vereador, cuja pena aplicada pela Meritíssima juíza foi de duas cestas básicas e de um ano de serviços prestados á comunidade especificamente na Defensoria Pública do município de Santa Izabel. Que manifestou ao Defensor sua posição pessoal de que tal decisão não poderia ser efetivada, pois somente o defensor público concursado pode atuar na Defensoria Pública, mas que levaria essa situação ao conhecimento do Conselho. O DPG manifestou que a Constituição Federal veda expressamente que a função de Defensor Público seja exercida por quem não tenha sido aprovado em concurso público. Que no momento em que está atravessando a Defensoria Pública de conquistas importantes relativas a sua autonomia, um advogado receba como punição exercer suas atribuições na Defensoria fere essa autonomia. Que poderia ser aprovada uma recomendação ao TJE para que fossem evitadas sentenças neste sentido. Isto fere as prerrogativas de Defensor Público, fere nossa autonomia, e fere o princípio do defensor natural. Que a função de defensor público é privativa de defensor público. O Conselheiro Gledson Diniz ponderou ainda que como na sentença a juíza determinou que o condenado auxiliasse a Defensoria pública nos processos criminais, que porventura, outras decisões como essa fossem para que o condenado atuasse como advogado “ad hoc” nos processos onde existem advogados habilitados e os mesmos não compareçam a audiência. Mas não nos processos patrocinados pela defensoria pública. O DPG propôs que houvesse uma recomendação ao Defensor Público Davi sobre o posicionamento do CSDP e igualmente à juíza da impossibilidade de atendimento da decisão na forma em que foi formulada e que gostaria que o Conselheiro Gledson Diniz redigisse tais atos. O Conselheiro Gledson Diniz concordou em redigir os atos. Por fim, o DPG agradeceu a presença de todos e em especial do presidente da ADPEP, o qual será sempre convocado para as demais sessões. Elogiou a atuação do Conselheiro Gledson Diniz pela percepção no processo de criação das vagas, destacando sua participação correta e sua postura desde o Conselho passado. Elogiou a intervenção do Conselheiro José Rei. Elogiou a Corregedoria pela conclusão da avaliação do estágio probatório, fato inédito desde a criação da Defensoria Pública. Elogiou a comissão de avaliação de estágio probatório. Prestou homenagem à assessoria do gabinete que está sempre atenta às questões que merecem atendimento urgente, e que a Chefe de Gabinete Lidéa Rodrigues e os assessores Bruno Braga, Rossana Parente e Ana Marina Couto têm tido uma atuação muito diligente neste sentido. Elogiou ainda os servidores do gabinete Joaquim Nunes Oliveira, Carmem Lopes, Renato Eder, Ericka Moreira, Samir Mujarrej e Natalina Rodrigues. Convocou os Conselheiros e o presidente da ADPEP para o próximo dia 14 de junho às 17:00 hs para a homologação do resultado das eleições. Todos concordaram. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 12:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO        
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Presidente do CSDP
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LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS        
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Membro Nato
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GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS

Membro Titular

JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI
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GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ
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